
RESUMO
A escola regular e escola especial apesar de possuírem propostas de trabalho diferentes, pos-

suem um propósito em comum, educar e potencializar a autonomia e a capacidade adaptativa do
indivíduo. Este estudo tem como objetivo geral identificar a percepção de autonomia e intensidade
de apoio para pais e professores das crianças com deficiência intelectual. A pesquisa possuiu um
recorte transversal com caráter explicativo, descritivo e qualitativo. As cinco crianças estudadas
possuíam idades entre sete e dez anos e diagnóstico de deficiência intelectual.  A coleta de dados
foi feita com quatro professores e quatro mães relacionados a mesma criança, portanto a pesquisa
teve a participação de 8 indivíduos.  Os resultados demonstram percepções de uma maior intensi-
dade de apoio relatadas pelos responsáveis das crianças alvo da pesquisa quando comparados aos
professores, bem como a visão que os mesmos possuem sobre autonomia não está em conformi-
dade com a literatura (Silva, 2008) e a percepção sobre as funções do tutor não estão em confor-
midade com a Lei Brasileira de Inclusão. É possível, portanto, entender a importância da formação
de professores para a diversidade para que se sintam mais seguros diante dos novos paradigmas
da educação inclusiva. Procurando entender ainda os apoios necessários para cada criança especi-
ficamente, para que seja possível traçar estratégias mais eficazes que o tutor.
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ABSTRACT 
From support for the autonomy: the paper of paraprofessional. The regular school and the spe-

cial school, despite having diferents work proposals, have a common purpose, to educate and
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empower the autonomy and the adaptive capacity of the individuals. This study has a general objec-
tive to identify the perception of autonomy and support intensity for parents and teachers of children
with intellectual disabilities. The research had a transversal approach with explanatory, descriptive
and qualitative character. Five children were studied had ages between seven and ten years and a
diagnosis of intellectual disability. Data collection was done with four teachers and four mothers
related to the same child, so the research had the participation of 8 individuals. The results demon-
strate perceptions of a greater intensity of support reported by those responsible for the children
who are the target of the research when compared to the teachers, as well as the view they have
about autonomy that is not in accordance with the literature (Silva, 2008) and the perception about
the tutor’s duties are not in accordance with the Brazilian Inclusion Law. It is possible to understand
the importance of teacher training for diversity so that they feel more secure in the face of the new
paradigms of inclusive education. It seeks to understand the necessary supports for each child
specifically, so that it is possible to draw strategies more effective than the paraprofessional.
Keywords: support intensity; intellectual deficiency; paraprofessional; autonomy

INTRODUÇÃO
Bem como o preâmbulo da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2017),

destaca-se a importância em trazer questões relacionadas à pessoa com deficiência, compartilhan-
do questões que auxiliem à qualidade de vida e autonomia destes indivíduos. Entender ainda a esco-
la e a família como influenciadores um do outro, simultaneamente, é um importante norteador da
presente pesquisa.
Segundo American Psychatric Association (2014), considera a deficiência intelectual como um

déficit intelectual e no funcionamento adaptativo, sendo assim a pessoa com deficiência intelectual
é entendida como uma pessoa que até seus 18 anos de idade que tenha apresentado dificuldade de
atingir as funções adaptativas e intelectuais, quando comparado ao desenvolvimento típico.  O
termo “deficiência intelectual” remete a pessoa com deficiência a partir de suas qualidades e capa-
cidades dentro de seu contexto referindo-se a um estado do funcionamento e não a uma condição
(AAIDD, 2010). Segundo Mecca et. al. (2015), o comportamento adaptativo se refere a habilidades
conceituais, sociais e práticas que permitem adaptação ao ambiente. A AAIDD (2010) complemen-
ta ainda que este se refere às habilidades que são aprendidas e realizadas pelas pessoas em suas
vidas diárias.
O comportamento adaptativo envolve as habilidades conceituais, habilidades sociais, habilida-

des interpessoais, habilidades práticas e habilidades de ocupação (AAIDD, 2010). Já os apoios são,
segundo Thompson et. al. (2009), recursos e estratégias para melhorar o funcionamento humano,
os quais podem diferir quantitativamente e qualitativamente de pessoa para pessoa, não necessi-
tando de todos os tipos de apoio, tendo em vista aqueles que lhe ajudaram a ter um melhor funcio-
namento, podendo ainda, variar ao longo da vida (World Health Organization, 2012). Pode-se defi-
nir apoio, portanto, como um universo de recursos e estratégias que auxiliam o funcionamento
humano (AAIDD, 2010), bem como, se tratando do aspecto escolar, o tutor.
Para Thompson et. al. (2009), nenhum ser humano é independente e autônomo em sua totali-

dade. A necessidade deste apoio se refere a intensidade de apoio que uma pessoa necessita para
participar de atividades associadas ao funcionamento humano típico (AAIDD, 2010). Para que sejam
identificadas as reais necessidades deste individuo é necessária uma avaliação do apoio necessário,
como por exemplo, por meio da “Supports Intensity Scale for Children’s” (SIS-C).
A autonomia é a capacidade de definir as suas próprias regras e limites, sem que precisem ser

impostas por outras pessoas, pode ser ainda definida como habilidade para pensar, sentir, tomar
decisões e agir por conta própria independentes dos desejos dos responsáveis ou dos que o cer-
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cam (Silva, 2008; Reichert, Wagner, 2007). A partir disto, é possível pensar para que uma criança
com deficiência desenvolva autonomia, desde o princípio de seu processo educativo é necessário
que estejam claros os objetivos que almejam chegar, (Orgaz; González; Amor, 2013) estimulando
sempre a mesma para que não seja uma “eterna criança”, encaminhando esta criança para a vida
adulta (Montobio; Lepri, 2007). A autonomia adquirida por uma pessoa levará a uma melhor quali-
dade de vida, possibilitando ser o principal agente de sua própria vida, tomando decisões livres de
influências externas (Orgaz; González; Amor, 2013). 
Segundo a declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), os indivíduos com necessidades educa-

cionais especiais devem ter acesso à escola regular, acomodando-os dentro de uma Pedagogia cen-
trada na criança. Entende-se aqui como “escola regular” as instituições com classes comuns em
processo de integração instrucional e educação (Martins, 2011) e como “educação especial” insti-
tuições de educação exclusivamente para pessoas com necessidades educacionais especiais
(Meletti, 2014).
No estado do Paraná, ao contrário de outros estados do Brasil e na contramão do decreto

7611/2011 (Brasil, 2011), admite-se a matrícula e permanência dos indivíduos com necessidades
especiais em ambientes educacionais exclusivamente de instituições de educação especial, pos-
suindo ainda caráter filantrópico (Meletti, 2014). 
Em decorrência das propostas e iniciativas da educação inclusiva surge um novo profissional

na escola regular com objetivo de acompanhar um aluno individualmente em sala de aula chamado
de “tutor” (Mousinho, 2010). Enquadram-se no grupo de Tutores (Prado, 2016) os Profissionais de
Apoio a Inclusão Escolar, mediadores escolares, acompanhantes terapêuticos, cuidador, auxiliar de
vida escolar, estagiário de inclusão, auxiliar de ensino, agente de inclusão (Lopes, 2018), docentes
de apoio educativo, facilitador, assistente educacional e mediador escolar (Prado, 2016). São cha-
mados nos Estados Unidos, de Paraprofissionais, “Mentor teachers” (Kurth; Pratt, 2017) e “learning
support assistants” (Tucker, 2009). Estes profissionais assumem, em sua maioria, o mesmo cargo
sendo alguns aspectos diferentes de acordo com os contextos em que se encontram.
Segundo a LBI (Brasil, 2015), os tutores da inclusão escolar são pessoas que exercem ativida-

des de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atuam em todas as ativi-
dades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis de ensino.  A oferta deste profis-
sional é garantida por lei, porém não é obrigatória, não havendo critérios padronizados dizendo
quais as crianças que precisariam e quais não. Prado (2016) afirma não haver referências quanto
ao auxílio às questões relacionadas aos aspectos pedagógicos do processo de ensino aprendiza-
gem. 
Há questões que permeiam o tutor que não favorecem à inclusão escolar, assumindo funções

semelhantes à de uma babá e práticas segregacionistas, sendo elas a dependência e as limitações
de interações com os pares, possibilidades de rotulação, colocando o foco na incapacidade, pode-
mos citar ainda a superproteção, infantilização e reforço do preconceito (Matos; Mendes, 2015;
Lopes, 2018). Encontramos ainda críticas sobre os tutores nos Estados Unidos, onde são entendi-
dos como casulos, ou seja, protegem o aluno dos desafios de aprendizagem e da integração com
os colegas, diminuindo ainda a frequência e a qualidade de interação com o professor responsável
pela turma (Tucker, 2009).
Para Lopes (2018), o tutor é uma solução rápida que acaba atrasando a elaboração e busca de

solução eficaz por parte da escola, sendo ainda, uma estratégia criada como “salvador da inclusão”.
Questões que, talvez, pudessem ser resolvidas com o ensino colaborativo, Planos Individuais
Educacionais e Desenho Universal (Kurth; Pratt, 2017).
Com base no exposto a cima, o presente artigo tem o objetivo de identificar e descrever a per-
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cepção de autonomia e intensidade de apoio para pais e professores de crianças com deficiência
intelectual.

MÉTODO
A pesquisa é um estudo transversal, explicativo e descritivo de caráter qualitativo, pela descri-

ção detalhada das percepções dos participantes, apesar de que um dos instrumentos fornecer dados
quantitativos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de ética em Pesquisa com Seres Humanos do
Setor de Ciências da Saúde da UFPR, Número do Parecer: 1.573.473.
Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados: 1) Questionário sociodemográfico. 2)

Questionário “Autonomia” - Elaborado a partir dos artigos lidos e adaptados. 3) SIS-C – é uma esca-
la padronizada para medir o nível de apoio necessário para uma determinada criança entre crianças
de 5 anos e 11 meses e 16 anos e 11 meses. A SIS-C está em processo de validação no Brasil, habi-
litada somente para pesquisa.
A coleta de dados foi realizada em uma especial e uma regular. Foram realizadas, portanto, a

aplicação dos questionários em 8 participantes relacionados às 5 crianças (2 professores da esco-
la especial, 2 mães das crianças matriculadas nas escolas especiais, 2 professores da escola regu-
lar, e 2 mães das crianças matriculadas nas escolas regulares). 
As crianças alvo de pesquisa são anônimas, sendo as mesmas tratadas como C1, C2, C3, C4,

C5. As análises descritivas de dados foram feitas a partir do software do Excel. A escala SIS-C foi
analisada conforme orientações do manual de usuário (Thompson, 2016). A “SIS-C Support Needs
Index” corresponde a intensidade de apoio em uma perspectiva geral referenciada pela própria
norma da escala, comparado em relação as outras pessoas com deficiência intelectual dos Estados
Unidos da América (local onde a escala foi desenvolvida). Para todos os casos, quanto menor a pon-
tuação das tabelas da SIS-C melhor o nível da autonomia da criança em relação à atividade na per-
cepção da pessoa respondente. 

RESULTADOS
As cinco crianças que participaram da pesquisa são de etnia branca, duas crianças são do gêne-

ro feminino e três do gênero masculino.  Quanto a moradia, todas as crianças moram na área urba-
na e a idade variou entre os sete e dez anos. 
Dentre os responsáveis foram mães, sendo a idade média delas de 40 anos, 3 mães possuíam

o ensino básico completo.  Quanto aos profissionais a idade média das professoras foi de 41 anos
e o tempo médio de atuação na área de 13,5 anos. Duas delas possuíam a formação em pedagogia
e especialização, 1 possuí a formação em filosofia e especialização e 1 em Letras português/Inglês
sem especialização. As três crianças que estudam na escola regular estão inseridas em classes
comuns sem tutor. 

AUTONOMIA
Houve uma única resposta, a qual se refere a professora da criança C3, afirmando que uma pes-

soa com deficiência intelectual não tem possibilidade de ter autonomia. Já sobre as questões sobre
a percepção sobre a autonomia nota-se na tabela 1 que o entendimento sobre autonomia, tanto das
mães quanto das professoras, está relacionado a não necessitar de ninguém. Em contra ponto, no
que diz respeito à saúde, as mães e professoras concordam a busca de ajuda quando necessário
como uma atitude de autonomia.
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Tabela 1- Percepções sobre autonomia

Foram respondidas também perguntas sobre a tutoria na educação inclusiva onde é perceptível
que a opinião das professoras e mães em relação a função do tutor não está relacionada a auxiliar
o professor em atividades para a todos da turma.

Tabela 2- Função do tutor 

A tabela 2 nos mostra que a maioria dos respondentes possui a opinião de que ensinar conteú-
dos para uma criança específica é uma das funções do tutor. Percebe-se que a maioria das respon-
dentes entende como função dos tutores dar apoio na higiene, alimentação e deslocamento e con-
cordaram que a função do tutor é ficar apenas o tempo necessário com a criança. Vale ressaltar que
as professoras relacionadas às crianças da educação inclusiva, responderam que não são todas as
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Tabela 1- Percepções sobre autonomia 

Você considera que autonomia é:   Concordo Concordo 
parcialmente 

Não 
concordo 

Realizar atividades de vida cotidiana sem nenhum 
auxilia de outras pessoas 

Professoras 2 2 0 
Mães 3 1 0 

Saber cuidar da sua saúde e procurar ajuda quando 
necessário para que a mesma seja cuidada. 

Professoras 4 0 0 
Mães 3 1 0 

A capacidade de definir as suas próprias regras, sem 
que estas precisem ser impostas por outras pessoas. 

Professoras 2 1 1 

Mães 3 0 1 

A capacidade de definir as seus próprios limites, sem 
que estes precisem ser impostos por outras pessoas. 

Professoras 1 2 1 

Mães 4 0 0 

Saber tomar decisões sozinho com consciência, de 
acordo com sua idade e seu contexto social. 

Professoras 2 1 1 
Mães 4 0 0 

FONTE: A autora 

Foram respondidas também perguntas sobre a tutoria na educação inclusiva onde é 
perceptível que a opinião das professoras e mães em relação a função do tutor não está 
relacionada a auxiliar o professor em atividades para a todos da turma. 
Tabela 2- Função do tutor  

FONTE: A autora 

A tabela 2 nos mostra que a maioria dos respondentes possui a opinião de que ensinar 
conteúdos para uma criança específica é uma das funções do tutor. Percebe-se que a maioria 
das respondentes entende como função dos tutores dar apoio na higiene, alimentação e 
deslocamento e concordaram que a função do tutor é ficar apenas o tempo necessário com a 
criança. Vale ressaltar que as professoras relacionadas às crianças da educação inclusiva, 
responderam que não são todas as crianças que precisariam de um tutor, enquanto as duas 
professoras da educação especial responderam que precisariam. Nota-se também a percepção 
sobre a necessidade do Tutor para todas as crianças com deficiência intelectual, a qual ficou 
dividida igualmente entre “sim” e “não”. 

 

!

Tabela 1- Percepções sobre autonomia 

FONTE: A autora 

Foram respondidas também perguntas sobre a tutoria na educação inclusiva onde é 
perceptível que a opinião das professoras e mães em relação a função do tutor não está 
relacionada a auxiliar o professor em atividades para a todos da turma. 
Tabela 2- Função do tutor  

Função do tutor na educação inclusiva 
  Mães   Professoras 

  Sim Não   Sim Não 

Auxiliar o professor com as atividades para todos os alunos da turma.   0 4   1 3 

Ajudar uma determinada criança em tudo o que ela faz.  3 1   2 2 

Planejar as atividades, organizar os materiais e acompanhar uma 
determinada criança em tudo.   2 2   1 3 

Ensinar conteúdos para uma criança especifica.   3 1   3 1 

Incentivar a autonomia de uma determinada criança.   4 0   4 0 

Incentivar a relação de uma criança em especial com as demais da turma.   3 1   3 1 

Oferecer suporte de acordo com as necessidades da criança.   4 0   4 0 

Ajudar uma determinada criança de acordo com o que os pais solicitem.   0 4   0 4 

Dar suporte na higiene, alimentação e deslocamento.   3 1   3 1 

Ficar o tempo todo com uma determinada criança.   2 2   1 3 
FONTE: A autora 

A tabela 2 nos mostra que a maioria dos respondentes possui a opinião de que ensinar 
conteúdos para uma criança específica é uma das funções do tutor. Percebe-se que a maioria 
das respondentes entende como função dos tutores dar apoio na higiene, alimentação e 
deslocamento e concordaram que a função do tutor é ficar apenas o tempo necessário com a 
criança. Vale ressaltar que as professoras relacionadas às crianças da educação inclusiva, 
responderam que não são todas as crianças que precisariam de um tutor, enquanto as duas 
professoras da educação especial responderam que precisariam. Nota-se também a percepção 
sobre a necessidade do Tutor para todas as crianças com deficiência intelectual, a qual ficou 
dividida igualmente entre “sim” e “não”. 

 



crianças que precisariam de um tutor, enquanto as duas professoras da educação especial respon-
deram que precisariam. Nota-se também a percepção sobre a necessidade do Tutor para todas as
crianças com deficiência intelectual, a qual ficou dividida igualmente entre “sim” e “não”.

SIS-C
Em geral, percebe-se que as professoras (representadas pela cor verde nas tabelas) possuem

uma percepção de que a criança necessita de mais apoio quando comparada as percepções das
mães (representadas pela cor azul nas tabelas) pela criança. Nota-se ainda, que as percepções de
professoras e mães se aproximam mais nas crianças matriculadas nas escolas especiais.
A C1, com diagnóstico de Síndrome de Down, matriculada na escola especial, possui uma gran-

de variação na percepção da professora e da mãe quanto a necessidade de apoio da criança, em que
o maior desacordo está na área de atividades de participação escolar, conforme a tabela 3.

Tabela 3 – Tabela SIS-C da C1.
Fonte: A autora

Nota-se na Tabela 3 que a mãe entende a criança como alguém que necessita de apoio, tanto
em atividades de vida comunitária, quanto na vida escolar. É notável a grande autonomia na área de
atividades sociais. Diferente da maioria dos casos desta pesquisa, não se nota isto no entendimen-
to da profissional. Necessidade a qual também foi relatado no questionário de autonomia, onde a
mãe relata que a autonomia da criança é de “quase nada”. Ressalta-se que esta profissional consi-
dera que a criança possui uma autonomia razoável.
Houve variação de números, mas concordância nas áreas onde mais precisaria de apoio nas

respostas da professora e da mãe da C2, matriculada em escola especial e com diagnóstico de
Paralisia Cerebral, sendo a maior necessidade de apoio relatada nas atividades de saúde e seguran-
ça e atividades de participação escolar, conforme a tabela 4.
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SIS-C 
 

Em geral, percebe-se que as professoras (representadas pela cor verde nas tabelas) possuem 
uma percepção de que a criança necessita de mais apoio quando comparada as percepções das 
mães (representadas pela cor azul nas tabelas) pela criança. Nota-se ainda, que as percepções 
de professoras e mães se aproximam mais nas crianças matriculadas nas escolas especiais. 
A C1, com diagnóstico de Síndrome de Down, matriculada na escola especial, possui uma 
grande variação na percepção da professora e da mãe quanto a necessidade de apoio da 
criança, em que o maior desacordo está na área de atividades de participação escolar, 
conforme a tabela 3. 
Tabela 3 – Tabela SIS-C da C1.    

 
Fonte: A autora 

Nota-se na Tabela 3 que a mãe entende a criança como alguém que necessita de apoio, tanto 
em atividades de vida comunitária, quanto na vida escolar. É notável a grande autonomia na 
área de atividades sociais. Diferente da maioria dos casos desta pesquisa, não se nota isto no 
entendimento da profissional. Necessidade a qual também foi relatado no questionário de 
autonomia, onde a mãe relata que a autonomia da criança é de “quase nada”. Ressalta-se que 
esta profissional considera que a criança possui uma autonomia razoável. 
Houve variação de números, mas concordância nas áreas onde mais precisaria de apoio nas 
respostas da professora e da mãe da C2, matriculada em escola especial e com diagnóstico de 
Paralisia Cerebral, sendo a maior necessidade de apoio relatada nas atividades de saúde e 
segurança e atividades de participação escolar, conforme a tabela 4. 
Tabela 4 – Tabela SIS-C da C2. 

Atividade de 
vida doméstica

Atividades de 
vida 

comunitária

Atividades de 
participação 

escolar

Atividades de 
Aprendizagem 

escolar

Atividades de 
saúde e 

segurança

Atividades 
sociais

Atividades de 
auto advocacia

SIS-C Support 
Needs Index

16 16 16 16 16 16 16 124 ou mais
15 15 15 15 15 15 15 120- 123
14 14 14 14 14 14 14 116- 119
13 13 13 13 13 13 13 112- 115
12 12 12 12 12 12 12 108- 111
11 11 11 11 11 11 11 104- 107
10 10 10 10 10 10 10 100- 103
9 9 9 9 9 9 9 96- 99
8 8 8 8 8 8 8 92- 95
7 7 7 7 7 7 7 88- 91
6 6 6 6 6 6 6 84- 87
5 5 5 5 5 5 5 80- 83
4 4 4 4 4 4 4 76- 79
3 3 3 3 3 3 3 72- 75
2 2 2 2 2 2 2 68-71

0 - 1 0 - 1 0 - 1 0 - 1 0 - 1 0 - 1 0 - 1 67 ou menos



Tabela 4 – Tabela SIS-C da C2.
FONTE: A autora

A partir da tabela 4, pode-se perceber a grande autonomia da C2 nas áreas de auto advocacia e
atividades sociais, sendo a área onde mais necessita de apoio a área de participação escolar.
Destaca-se que a mãe da C2 considera a autonomia da criança como parcial. A professora relata que
uma das onde tem mais autonomia é a de atividades sociais, relatando a maior necessidade de apoio
nas áreas de atividade de vida comunitária e nas atividades de participação escolar, considera ainda
que a criança possui um nível de autonomia parcial.
Com a C3, matriculada na educação inclusiva e diagnóstico de Síndrome de Down, nota-se a

alta necessidade de apoio relatada pela profissional, conforme a tabela 5, onde fica evidente a auto-
nomia nas áreas de atividade de vida comunitária e atividades sociais.

Tabela 5 - Tabela SIS-C da C3.  
FONTE: A autora
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FONTE: A autora 

A partir da tabela 4, pode-se perceber a grande autonomia da C2 nas áreas de auto advocacia 
e atividades sociais, sendo a área onde mais necessita de apoio a área de participação escolar. 
Destaca-se que a mãe da C2 considera a autonomia da criança como parcial. A professora 
relata que uma das onde tem mais autonomia é a de atividades sociais, relatando a maior 
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Importante ainda ressaltar que esta profissional relatou que uma pessoa com deficiência inte-
lectual não pode ter autonomia. 
Nota-se na C4, matriculada na inclusão com uma alteração genética associada a Deficiência

Intelectual, divergência de opiniões grande entre a professora e mãe, conforme tabela 6. 

Tabela 6 – Tabela SIS-C da C4.
FONTE: A autora

É notável a autonomia de modo geral, mais especificamente nas áreas de atividade de auto
advocacia, atividades sociais e atividades de saúde e segurança, sendo a área de maior intensidade
de apoio a de atividades de vida comunitária. A mãe considera que a criança possui um nível par-
cial de autonomia. 
Com a C5, matriculada na educação inclusiva, com diagnóstico de Transtorno do Espectro

Autista e Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade associada a Deficiência Intelectual, nota-
se novamente discordância entre a professora e mãe nas atividades nas quais a criança necessita
de mais apoio, conforme apresentado na tabela 7. Importante ressaltar que a criança não frequenta
nenhum tipo de atendimento especializado e terapias.
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Tabela 7 – Tabela SIS-C da C5.
FONTE: A autora

Nota-se uma maior autonomia da C5, relatada pela mãe nas áreas de atividades de auto advo-
cacia e atividades sociais. A percepção da mãe sobre autonomia de nível parcial, o que se contradiz
com a percepção relatada na SIS-C.

DISCUSSÃO
De modo geral, a partir desta pesquisa é possível averiguar que a percepção das mães e pro-

fessoras é que de uma pessoa com deficiência intelectual pode possuir autonomia, nota-se que em
algumas questões o entendimento sobre autonomia não está em conformidade com a literatura
(Silva, 2008; Orgaz; González; Amor, 2013). Um estudo realizado por Minetto e Cruz (2018) concluiu
que pais de filhos com atraso no desenvolvimento costumam incentivar menos a autonomia com-
parados com pais de filhos com desenvolvimento típico. É importante ressaltar que as crenças dos
pais sobre as práticas educativas, ainda é pautada na educação tradicional, sendo diretamente
influenciadas sobre as questões sóciodemográficas (Correa et. al., 2018), sendo os resultados de
as crianças morarem em área urbana e a escolaridade das mães, de extrema importância.
Os resultados evidenciaram que a função do tutor, nesta pesquisa, parece equivocada, não favo-

recendo autonomia. Os dados apresentados mostram falta de entendimento das reais funções de
um tutor (Lopes, 2018), vê-se na literatura (Prado, 2016; Lopes 2018) e na própria LBI (Brasil,
2015), que as únicas funções atribuídas aos tutores são o de higiene, atividades de alimentação, não
correspondendo com as afirmações citadas acima. Os estudos de Valls e Nicoles (2008) evidenciam
que a tutoria precisa de organização e estrutura, além de parceria entre família e escola. 
Pondera-se ainda, na pergunta feita sobre a real necessidade de um tutor para todas as crian-

ças com deficiência na inclusão escolar e fica notável que as respostas ficaram divididas. Pensa-se,
assim como Lopes (2018), que algumas questões sobre o tutor não favorecem a inclusão escolar,
gerando dependência e criando uma limitação das interações entre as crianças, sendo, portanto, o
propósito de chamar um tutor (favorecer a inclusão) e suas reais consequências são destoantes. Na
pesquisa de Sant’Ana (2005) os professores relataram que uma das dificuldades encontradas por
eles é a falta de apoio técnico, o que pode explicar, em parte, do por que acham necessário um tutor. 
Em relação a SIS-C, percebe-se, em uma visão geral, um relato de maior intensidade da neces-
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sidade de apoio das crianças matriculadas no ensino especial nas áreas de vida doméstica, vida
comunitária e participação escolar e as áreas de menor intensidade de apoio as de atividade sociais,
auto advocacia, aprendizagem escolar e participação escolar. Já as crianças matriculadas no ensino
regular as áreas relatadas de maior intensidade da necessidade de apoio foram as de vida comuni-
tária e aprendizagem escolar e as de menor intensidade de apoio relatadas foram as atividades
sociais, saúde e segurança, auto advocacia e vida doméstica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É possível averiguar a partir da presente pesquisa, a importância de uma formação dos profes-

sores para a diversidade presente na realidade escolar, bem como o apoio prestado a eles, para que
se sintam mais seguros diante da dos novos paradigmas da educação inclusiva. Este apoio para os
professores poderia, talvez, diminuir a chamada de tutores, dando mais segurança para realizarem
seus trabalhos. Seria possível pensar ainda, em outras estratégias mais efetivas que o Tutor, tais
como a diminuição de alunos por turma e professores auxiliares para a turma todos os dias, não
apenas para uma criança especifica.
Percebe-se a necessidade da validação da SIS-C para a realidade brasileira. Este instrumento

oportunizou o entendimento das áreas das quais a criança precisava de mais apoio, podendo ser
pensado um Plano Educacional Individualizado, auxilio na tomada de decisões sobre alocamento de
recursos públicos nas áreas de mais defasagem de uma determinada população. É possível, por-
tanto, compreender que entender os apoios de forma individualizada é um desafio, o qual necessi-
ta de um novo paradigma com a perspectiva de um indivíduo no presente, sabendo o que ele é,
quais suas características e o futuro, o que ele pode ser, o que ele almeja ser.
Pode-se pensar para próximas pesquisas sobre autonomia e as funções dos tutores com pro-

fissionais que desempenham este cargo, e responsáveis de crianças com deficiência intelectual que
tenham o tutor na inclusão escolar. Pensa-se ainda que a pesquisa poderia ser feita com um núme-
ro maior de participantes, tornando-se possível fazer correlações fidedignas dos dados a realidade.
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